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“It takes courage to grow up and turn out to 
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E.E. Cummings 



 

VEIGA JR., Hélio. O direito de pertencer a si mesmo: a despatologização do 

transexualismo e a regulamentação jurídica como um direito fundamental ao gênero. 2016. 

161 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 2016.  

 

RESUMO 

 

A sociedade, enquanto um amontoado de indivíduos com suas ideologias, direitos e deveres, 

está em uma constante evolução no que se refere ao gênero e à sexualidade e como tais se 

apresentam socialmente. Desta feita, nota-se um desenvolvimento social cujo objeto se pauta 

na proteção das diferenças e dos indivíduos que não se enquadram em conjecturas sociais 

negativamente discriminatórias, como os transexuais, e que em razão dessa discriminação, 

necessitam da chancela estatal para efetivar a respectiva proteção merecida a tais indivíduos, 

não olvidando da idêntica necessidade do reconhecimento social pleno a uma categoria de 

indivíduos que, em razão de uma incompatibilidade entre gênero e sexo morfológico, são 

colocados à margem da sociedade. Verifica-se, assim, a real importância de se pesquisar a 

respeito da transexualidade, ainda considerada como doença (transexualismo) pela 

Classificação Internacional de Doenças – CID (10 F 64.0) bem como seus aspectos legais, 

uma vez que ainda não há uma real efetivação dos direitos fundamentais para os transexuais. 

Busca-se, igualmente, defender a necessidade de uma despatologização da transexualidade 

bem como a desburocratização do acesso à efetivação da transgenitalização. Inobstante a tais 

questões, destaca-se a importância do estudo sobre os aspectos legais que se apresentam 

perante a transexualidade uma vez que esta traz reflexos na sociedade e na vida civil dos 

transexuais de modo a provocar situações ainda não reguladas legalmente que necessitam de 

uma resposta plausível do judiciário para garantir aos indivíduos que vivem a experiência da 

transexualidade os direitos fundamentais inerentes à qualquer outro indivíduo no que se refere 

ao respeito ao seu gênero. O registro civil, a alteração do prenome, a identidade social, o 

casamento, a união estável, a filiação, o direito de constituir família, a legalização e 

regulamentação da transgenitalização por clínicas privadas, a sucessão e demais questões 

permanecem sem respaldo legal concreto para solucionar questões advindas da realidade 

social contemporânea brasileira em que se é possível deparar com indivíduos transexuais que 

não tem sua dignidade protegida pelo Estado em razão da omissão legal ou de leis obsoletas 

que não mais podem pertencer à modernidade em que se encontra a sociedade no que se 

refere aos direitos individuais e direitos de liberdade de cada um. Em termos claros, pode-se 

dizer que fechar os olhos juridicamente e socialmente à essa situação, que demanda uma 

atuação forte e desprovida de uma axiologia negativa do judiciário e da sociedade, não é a 

resposta correta para uma constante evolução social dos direitos e garantias fundamentais de 

qualquer transexual. 

 

Palavras-chave: transexualidade. reconhecimento. despatologização. regulamentação. 

direitos fundamentais. 
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ABSTRACT 

 

Society, as a bunch of individuals with their ideologies, rights and duties, is in a constant 

evolution regarding gender and sexuality and how these are presented socially. Thus, there is 

a social development whose object is guided in protecting the differences and individuals who 

do not belong to negative discriminatory social conjectures, such as transsexuals, and because 

of this discrimination, they need the State protection to promote their rights, not forgetting the 

need for full equal social recognition to a category of individuals who are placed on the 

margins of society due to a mismatch between gender and morphological sex. Researching 

about transsexuality is clearly necessary once it is still considered a disease (transsexualism) 

by the International Classification of Diseases - ICD (10 F 64.0) and its legal aspects, since 

there is still no real realization of fundamental rights to transsexuals. This study also aims to 

defend the need for the depathologization of transsexuality and the debureaucratization of 

access to transgenitalization. Notwithstanding such issues, it is also important to actualize the 

study on the legal aspects that arise before transsexuality once it brings reflections on society 

and civil life of transsexuals, revealing situations that still have not been legally regulated that 

need a plausible answer from the Judiciary to ensure transgender individuals the basic rights 

inherent to any other individual irrespective of their gender. Civil registration, changing the 

first/given name, social identity, marriage, civil union, filiation, the right to found a family, 

the legalization and regulation of transgenitalization by private clinics, inheritance and other 

issues remain without specific legal support for sorting out issues arising from the Brazilian 

contemporary social reality in which it is possible to find transgender individuals who do not 

have their dignity protected by the State due to the legal omissions or outdated laws that can 

no longer belong to modernity in which contemporary society stands, regarding to individual 

rights and rights to freedom of each individual. Shortly, it can be said that closing eyes legally 

and socially to this situation, the one that demands a strong acting and devoid of a negative 

axiology of the judiciary and society, is not the correct answer to a constant social evolution 

for individual guarantees and fundamental rights of any transsexual. 
 

Keywords: transsexuality. recognition. depathologization. regulation. fundamental rights.  
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INTRODUÇÃO 

 

A sociedade, desde os tempos de outrora, jamais se permaneceu estática, imutável e 

indiferente às reações sociais inerentes à coletividade que caminha para um futuro 

modificativo, restaurador e protetor de direitos fundamentais inexistentes e não reconhecidos 

por conjecturas formadas por anátemas sociais contemporâneas ou uma axiologia negativa do 

passado. 

  As mutações sociais constantemente surgem e transformam a vida dos indivíduos que 

tentam se encaixar na moldura social presente na sociedade moderna em que vivem buscando 

sempre uma tentativa de efetivar suas vontades lícitas que sofrem em razão de um preconceito 

legalizado. 

Ainda que por uma análise perfunctória, percebe-se que a sociedade traz em sua 

evolução a construção de novas formas de existência social e relações humanas que 

apresentam uma necessidade de respaldo jurídico e reconhecimento para a efetivação de 

direitos e garantias dos indivíduos e suas novas especificidades emergentes que surgem em 

qualquer contemporaneidade, mas que ainda sofrem discriminações em razão de leis obsoletas 

e de um judiciário que nega reconhecer novos direitos que não estejam claramente positivados 

em algum código. 

 Leis são criadas para regular as relações sociais e resguardar o efeito destas relações. 

Entretanto, é possível verificar que a produção legislativa de um Estado nem sempre 

corrobora com a realidade contemporânea vivenciada por indivíduos que se encontram 

desamparados pela ausência de legalização para atos ou existências que deveriam ser 

naturalmente aceitas social e legalmente enquanto questões lícitas que não causam prejuízos a 

terceiros desprovidos de axiologia negativa, e, por isso, inofensivo a qualquer indivíduo.  

A liquidez social, que pode gerar radicalmente uma exclusão de humanidade entre os 

indivíduos, exige, na pós-modernidade em que o mundo se encontra, estruturas pautadas em 

uma maleabilidade real, prática e eficaz para que novos direitos sejam reconhecidos à todos 

os indivíduos que não se moldam à engessada estrutura jurídico-social contemporânea. 

Nesse sentido, falar-se-á em direitos que devem ser reconhecidos, em primeiro lugar, 

pelo judiciário detentor do privilégio de conhecer e ser chamado a solucionar problemas 

sociais em primeira mão, independentemente de um suposto respaldo legalista, assim como, 

em segundo lugar, pelo legislativo, cuja legitimidade se volta à criação de leis que devem 

trazer respostas às necessidades sociais da época.  
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Desta feita, há plausibilidade suficiente em verificar que o sistema jurídico não é um 

sistema pronto e acabado, pois muitas injustiças ocorreriam, se o fosse. Entretanto, para que 

se evite omissões legais que não contemplem o direito de uma nova era em constante 

modificação, as ações conjuntas do judiciário e do legislativo devem consolidar a concessão 

de garantias sociais aos atores da modernidade que não possuem respaldo legal ou social que 

tutelem seus respectivos direitos.  

Isto posto, parte-se, então, para a necessidade de um sistema jurídico aberto e com 

mobilidade, justamente por ser inconcluso, já que não abarca todas as situações humanas, e, 

sendo assim, igualmente necessário é que o judiciário seja capaz de absolver demandas 

concretas da realidade social que, muito embora possam não ter respaldos legais em 

codificações obsoletas, devem ser analisadas sobre o prisma da proteção da dignidade 

enquanto um bem maior. 

Com efeito, experimentar-se-ia uma radical transição entre a mera interpretação da lei 

e a realização do direito em tempos atuais, uma vez que a realização do direito não se 

identifica nem depende ou se esgota na mera interpretação da lei. Assim uma nova situação 

social que gere efeitos em âmbito público ou privado que não possua correlação direta com 

matérias codificadas não pode ser rechaçada com a escusa ilógica de que apenas situações 

reguladas em lei vigente podem ter um respaldo legal positivo. 

É em razão da busca de uma realização concreta do direito inerente aos indivíduos que 

não se pode aceitar a ineficácia do judiciário que justifica sua inércia com base nas omissões 

legais supostamente justificáveis pela inaplicabilidade de leis obsoletas ou pela inexistência 

de amparo legal. 

A Constituição Federal trouxe em seus pilares a dignidade humana como princípio 

constitucional fundamental estruturante do Estado democrático de direito e chancelou uma 

cláusula geral de tutela e promoção da personalidade e cidadania plena de cada indivíduo 

dotado de direitos e deveres perante o Estado. 

Assim, as relações sociais e jurídicas devem estar estruturadas e adequadas ao que a 

Constituição busca tutelar, estando esta tutela vinculada à noção de promoção de uma 

emancipação e reconhecimento social por meio da dignidade humana, a qual incide sobre 

todas as situações objetivas, previstas ou não no ordenamento jurídico. 

Com efeito, o grau de abertura de uma sociedade precisa atingir a amplitude 

necessária para que o Estado então tutele o máximo de situações sociais não reconhecidas 

legalmente. Nesse sentido, verifica-se a necessidade de perceber que uma sociedade que 

admite sua própria incompletude, e se mostra interessada em atender suas próprias 
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necessidades ainda não-instituídas, muito menos exploradas, é uma sociedade que promove a 

dignidade de forma mais ampla do que as sociedades que negam direitos com base na 

inexistência ou na ineficácia de leis que proíbem a maximização de um bem-estar social em 

nome da valoração moral negativa. 

É exatamente neste contexto de ausência de reconhecimento social e jurídico a uma 

minoria exposta a situações vexatórias em razão do gênero que se percebe a atual 

impossibilidade de se maximizar a dignidade de uma sociedade que possui indivíduos 

transexuais que levam suas vidas na marginalidade do Estado que, de certo modo, não 

enxerga as reais necessidades inerentes aos indivíduos que não se enquadram na moldura 

social petrificada pela sociedade contemporânea. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os transexuais atualmente, na sociedade brasileira, 

ainda não conseguiram promover a maximização da dignidade almejada da respectiva classe 

em razão de omissões legais e  estatais e de regulações burocráticas e, por vezes, ineficazes 

que tolhem os indivíduos transexuais de atingirem a dignidade inerente a qualquer ser 

humano independentemente de seu gênero ou sexualidade. 

Assim, o judiciário se encontra em uma situação que precisa tutelar os direitos dos 

transexuais, mas em razão de uma omissão legal tem se manifestado, às vezes, contrariamente 

no que se refere ao direito dos indivíduos transexuais, o que obsta a maximização da 

dignidade dessa classe de pessoas que, assim como todas as outras, deveriam ter seus direitos 

concedidos pelo judiciário uma vez que a concessão desses direitos aos transexuais no que 

refere à sua existência e dignidade não provoca lesão ao direito de terceiros. 

Questões que perpassam todo o Direito Civil Brasileiro permanecem omissas mesmo 

frente à plena existência da transexualidade na sociedade brasileira contemporânea que ainda 

não buscou efetivar totalmente os direitos dos transexuais brasileiros, que ainda padecem de 

um preconceito arraigado na sociedade que fecha os olhos para uma realidade gritante.   

O registro civil, a alteração do prenome, a identidade social, o casamento, a união 

estável, a filiação, o direito de constituir família, a despatologização do transexualismo entre 

outras questões continuam a existir sem qualquer respaldo legal positivado para solucionar 

casos advindos da realidade social contemporânea brasileira, em que claramente se percebe a 

existência de indivíduos transexuais que não tem sua dignidade resguardada pelo Estado em 

razão da omissão legal cominada com a inércia do judiciário no que se refere à proteger 

direitos não positivados. 
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O reconhecimento social e jurídico da transexualidade, já normalmente arraigada às 

várias sociedades modernas, demanda, efetivamente, uma atuação judicial e uma postura 

social desprovidas de preconceitos e discriminação negativa, ou seja, deixando de lado a 

axiologia moralista. 

De um lado promove-se a burocratização do procedimento de transgenitalização, 

enquanto que por outro torna-se possível presenciar o judiciário impor a improcedência do 

pleito de retificação de registro civil com base no gênero e na identidade social apresentada 

pelo transexual, utilizando como justificativa nada plausível a inexistência de lei que tutela a 

questão ou ainda negando o reconhecimento de um acontecimento social pela escusa da 

impossibilidade jurídica do pedido. 

Não obstante, presencia-se em plena modernidade a defesa por grande parte da 

sociedade da manutenção da transexualidade enquanto doença, transformando um indivíduo 

transexual perfeitamente saudável cujo sexo morfológico apenas não corresponde ao seu 

gênero em uma imagem pejorativa de indivíduo doente, como se a luta pelo direito de 

pertencer a si mesmo fosse uma espécie de placebo jurídico-administrativo, concedido pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), capaz de restaurar a pessoa à sua forma desejada, sem 

mencionar as inúmeras confusões feitas pela sociedade entre homossexualidade e 

transexualidade. 

 É em razão do preconceito social descabido e da ineficiência do poder judiciário em 

tutelar direitos fundamentais ainda não positivados, mas já inerentes a qualquer indivíduo, 

seja, ele ou ela, transexual ou não, que se justifica a análise da transexualidade em seu sentido 

social e jurídico.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao se falar em transexualidade no Brasil muitos pontos a serem estudados surgem 

uma vez que para a sociedade e o judiciário os transexuais e seus respectivos direitos ainda 

são incógnitas insolúveis que se sustentam em um preconceito que se propõe a cegar a 

sociedade de forma a colocá-la perante uma moralidade destrutiva para com os transexuais. 

 Os fatos sociais são os verdadeiros construtores da história de uma nação e são 

igualmente os propulsores da ciência jurídica, pois geram situações novas que necessitam ser 

reguladas ou protegidas pelo poder judiciário que deve existir com o intuito de integrar a 

promoção da justiça à sociedade, acabando com o subjetivismo alheio que constrói a 

intolerância social frente às diferenças que habitam as margens da sociedade. 

 A transexualidade no Brasil em seus primeiros momentos gerou dúvidas, preconceitos 

e curiosidade em uma população cega por axiologias teológicas que suportam a teoria da 

heteronormatividade pregando que qualquer coisa que fuja da lógica do dimorfismo e da 

heterossexualidade das relações é errado, imoral e não passível de um verdadeiro 

reconhecimento social. 

 De fato, vários indivíduos transexuais no passado tiveram que lidar com um judiciário 

legalista, moralista e injusto, capaz de sentenciar a prisão do transexual em sua identidade 

concedida no nascimento e em seus registros documentais, forçando-o a ser quem não é e 

ostentar um sexo e uma identidade que não possui, como forma de demonstrar à sociedade 

que o judiciário estava correto porque se pautava dentro dos parâmetros da 

heteronormatividade. 

 Não bastasse o preconceito social e o desprezo do judiciário pelos transexuais, estes 

ainda precisaram lidar com a intolerância familiar, em que pais, na maioria das vezes em 

razão de uma moral religiosa, expulsavam seus filhos transexuais de casa deixando-os à 

deriva, justamente por não entenderem e respeitarem a essência da transexualidade. 

 Descobriu-se que o binarismo sexual e o binarismo de gênero foram os verdadeiros 

culpados pela promoção da intolerância tanto quanto à homossexualidade quanto à 

transexualidade, pois socialmente tornou-se impossível conceber qualquer pessoa que não 

fosse heterossexual e cujo sexo físico correspondesse ao sexo psicológico. 

 Nessa esteira, percebe-se que ao nascer, o condicionamento da heteronormatividade se 

impõe perante todos os indivíduos, uma vez que ao se perceber a existência do órgão genitor 

masculino ou feminino, a própria família e a sociedade já atribui uma identidade masculina ou 

feminina com base unicamente na morfologia corporal do indivíduo. 



 141 

 Ao estudar sobre a transexualidade, três aspectos do ser humano devem ser analisados 

separadamente para que o preconceito perante os transexuais seja extirpado por completo da 

sociedade pós-moderna em que as pessoas atualmente se encontram, ou seja, o sexo, a 

sexualidade e o gênero.  

Vincula-se o primeiro à questão biológica-morfológica (pênis ou vagina), sendo o 

segundo ponto ligado à heterossexualidade ou homossexualidade e suas derivações como 

percebido e estudado por Alfred Kinsey, ou seja, o desejo de se relacionar com pessoas de 

sexo distinto ou do mesmo sexo e o terceiro ponto se vinculando ao estado do ser e à própria 

imagem que o individuo tem de si mesmo, se este se vê como um homem ou uma mulher, sua 

verdadeira essência, sendo cada um desses pontos independentes. 

 Muito embora a heteronormatividade tente amarrar tais pontos como tenta fazer 

ditando a vinculação entre sexo, sexualidade e gênero quando diz que o correto é pênis-

hetero-homem ou vagina-hetero-mulher, de fato, a liberdade e o direito de pertencer a si 

mesmo, que são critérios maiores do que a heteronormatividade, promovem o verdadeiro 

sentido do ser, que é ser livre para decidir com base em sua essência se o correto para si 

mesmo é possuir um pênis, mas se sentir atraída por homens enquanto se vê em sua essência 

como uma mulher ou possuir uma vagina, mas se sentir atraído por mulheres enquanto se vê 

em sua essência como homem. 

 Tais decisões só podem e devem ser tomadas e formadas pelo próprio indivíduo que 

sabe, melhor do que o Estado ou a sociedade, o que lhe causa a felicidade e o faz sentir-se 

completo enquanto ser humano, cabendo ao Estado chancelar os direitos dos transexuais de 

pertencerem a si mesmos quando os concede a dignidade promovida pelas mudanças 

necessárias para promover a igualdade entre cisgêneros e transgêneros. 

 Inobstante, não se pode olvidar que a travestilidade não se consubstancia na 

transexualidade, nem o contrário, uma vez que a travestilidade pode significar apenas a 

homossexualidade em um indivíduo que se sente atraído por outro homem e atinge seu prazer 

sexual ao se travestir de mulher, ou ainda, a travestilidade pode também ser verificada como 

um estágio prévio da transexualidade ou até mesmo como a própria transexualidade quando o 

transexual se identifica ao gênero oposto do seu sexo morfológico, porém ainda não realizou 

transgenitalização. 

 Nesse sentido, o que importa verdadeiramente para o direito é que o ordenamento 

jurídico não deve criar níveis de diferenciação entre travestis e transexuais mensurando 

direitos de um a mais do que direitos de outro. De fato, seja transexual ou travesti, ressaltando 

que há diferença entre eles, ambos são dignos de serem tratados com respeito e dignidade pelo 
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sistema jurídico brasileiro, concedendo a ambos os mesmos direitos com base em suas 

respectivas identidades. 

 Verifica-se ainda que o heterossexualismo compulsório, o que pode ser considerado 

efetivamente como uma patologia que promove preconceitos e discriminação a tudo que não 

se encaixa na heteronormatividade, ainda é vigente e tem um grande poder destrutivo à 

medida que é passado de pai para filho, de família a família e de sociedade a sociedade. 

Assim, antes de se pensar em caracterizar a transexualidade como patologia, de fato, deve-se 

saber que o heterossexualismo compulsório é a verdadeira doença social que promove 

grandes malefícios à sociedade que sofre deste mal. 

 Percebeu-se igualmente que a atribuição do masculino e do feminino é uma 

construção cultural arraigada de subjetivismos alheios que deturpam determinadas condutas, 

objetos e estilos de vida como algo masculino ou algo feminino, o que acompanha o indivíduo 

desde o nascimento, ajudando a aumentar as diferenças acentuadas e o preconceito causado 

pela heteronormatividade. 

 Identificou-se, assim, que no que tange à transexualidade, a ciência deve se abster de 

atrelar seus descobrimentos à axiologias teológicas, uma vez que dogmas religiosos não 

podem ditar costumes ou regras que gerem preconceito e discriminação disfarçados de 

religiosidade ou direito à religião, especificando-se que a defesa da transexualidade não 

ofende o Estado brasileiro, justamente por este ser laico. Proteger preceitos religiosos 

agregadores de preconceito não pode ter lugar em um Estado que procura tutelar os direitos 

fundamentais dos indivíduos. 

 Abordou-se aqui, com o devido cuidado técnico, por meio de análises a pesquisas e 

bibliografias sobre a patologização da transexualidade que esta não pode, assim como não deve, 

ser considerada como doença, uma vez que não existem causas neurológicas ou endócrinas 

vinculadas à transexualidade. Desta feita, por mera questão comportamental, a transexualidade 

não deve permanecer como uma patologia cadastrada em órgãos internacionais, assim como a 

homossexualidade também deixou de ser considerada uma patologia. 

 Muito embora os documentos internacionais como o Standards of Care (SOC) ou 

Normas de Atenção, a Classificação Internacional de Doenças com o CID-10.F.64.0 e o 

Manual de Diagnóstico e Estatísticas de Distúrbios Mentais (DSM-V) ainda preveem a 

transexualidade como doença, pugna-se aqui que com a despatologização do transexualismo, 

a transexualidade possa sair de tais documentos ou ser realocada para um lugar que não a 

caracterize enquanto patologia. 
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 Ainda, nesse sentido, explica-se que em razão da burocracia perceptível no Brasil, 

principalmente no que se refere a procedimentos médicos realizados pelo Sistema Único de 

Saúde que exigem o código da CID, sugere-se que seja trocada a nomenclatura de 

“transexualismo” para “transexualidade” e que esta seja realocada dentro da lista da CID para 

que não conste mais enquanto patologia. Desta feita, o Estado maximizaria a dignidade do 

transexual, pois continuaria ofertando a transgenitalização e os tratamentos de hormonização 

mesmo após a ocorrência da despatologização do transexualismo, transformando-o em 

transexualidade, um estado do ser, algo não patológico. 

 Já no que se refere à análise da transexualidade e o direito, verificou-se que tal está 

diretamente ligada aos direitos da personalidade, uma vez que a identidade de gênero é um 

direito da personalidade, vinculado à liberdade e à sexualidade, ambos direitos da 

personalidade que promovem a maximização da identidade de um indivíduo. Acima de tudo, 

ser um transexual é poder usufruir dos direitos da personalidade, sem nenhuma interrupção 

por parte do Estado ou de qualquer outro ente, seja ele público ou privado. 

 Nesse sentido, consubstancia-se que a modificação do nome e do sexo nos 

documentos registrais do transexual constituem um direito natural, algo inato, que não deveria 

depender de chancela estatal para existir. Entretanto, em razão do excesso de estatismo que 

promove um judiciário extremamente legalista, deve-se expor aqui que o positivismo 

excessivo do Estado deve ser deixado de lado para que o direito fundamental do transexual de 

ter seu nome e sexo alterados nos documentos seja efetivado, pugnando que o registro do sexo 

do transexual deve ser alterado para gênero, o qual deve corresponder ao verdadeiro gênero 

do transexual. 

 Explicita-se ainda que não deve haver qualquer menção sobre a transexualidade ou a 

ocorrência de transgenitalização nos assentos e registros do transexual, assim como denota-se 

inviável e indesejável a criação de um terceiro sexo ou a inscrição da palavra “transexual” nos 

documentos dos transexuais, o que poderia continuar a gerar constrangimento e mitigar ou 

extirpar a dignidade de qualquer transexual. 

 No que se refere às modalidades de união no ordenamento jurídico pátrio, deve ser 

dito que os transexuais, assim como o homossexual ou o heterossexual, possuem a garantia de 

poderem se casar ou constituir união estável seja com pessoas do mesmo sexo ou do sexo 

distinto, lembrando que gênero e sexualidade não se confundem, sendo possível, dessa forma, 

que um transexual (FTM) se case tanto com um homem, o que implicaria em um casamento 

homossexual, ou com uma mulher, o que denotaria um casamento heterossexual. Por isso, 

destaca-se que o transexual, independentemente de sua sexualidade e seu gênero, poderá se 
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casar e constituir sua família, o que é também um direito constitucionalmente garantido pela 

possibilidade do planejamento familiar. 

Defendeu-se ainda que a transexualidade, após a celebração do casamento, não deve 

ser causa de anulação deste, podendo assim o cônjuge apenas pleitear o divórcio direto para 

dissolver o casamento, mas não propor a anulação do casamento como se a transexualidade 

fosse um motivo válido para tanto, o que não é, uma vez que não se trata de alteração de 

identidades ou defeito físico irremediável, mas sim de adequação da identidade ao sexo físico 

correto de acordo com o gênero da pessoa. 

Não obstante, no que se refere diretamente ao direito de família quanto ao poder 

familiar, a guarda e o direito de visitas, deve ser dito que em nada devem ser alterados tais 

institutos, pois a qualidade de transexual não inviabiliza a possibilidade de ser um bom 

genitor(a) e a necessidade e o direito de se ter contato com as proles, da mesma forma que em 

caso de alienação parental em razão da transexualidade, o genitor(a) alienado deve procurar 

seus direitos para promover a troca de guarda ou a punição do genitor alienante. 

Ademais, quanto ao bullying familiar, não se pode olvidar que qualquer parente que 

promover campanha vexatória ou discriminatória perante o transexual pela sua identidade 

enquanto tal, seja pai, mãe, irmão(ã) ou qualquer outro parente, deverá responder nos moldes 

legais seja com a reparação civil ou por outros meios legais. 

Quanto à filiação e o transexual, deve-se expor que em razão da modernidade permitir 

que se conste no assento civil do indivíduo o nome de dois pais ou duas mães, de igual 

maneira, deve-se permitir que o nome do genitor ou genitora que passou pela adequação 

identitária seja alterado também nos documentos dos filhos, principalmente para se evitar 

problemas administrativos e cíveis. 

Não obstante, ressalta-se o direito do transexual quanto ao planejamento familiar, seja 

pela forma biológica ou civil, com a procriação natural, artificial ou pela adoção civil, deve ser 

resguardado, podendo os transexuais, antes de se submeterem à transgenitalização promover a 

parentalidade natural, ou ainda se utilizarem de técnicas de reprodução humana assistida para 

atingirem a parentalidade, e como outro recurso para se tornarem pais ou mães, a possibilidade 

de adoção, a qual não deverá jamais ser negada a um transexual em razão de seu gênero. 

Por último, conclui-se que acima dos direitos da personalidade está o direito 

fundamental da liberdade, criador do princípio do direito de pertencer a si mesmo, sem o qual, 

nem o transexual nem o cisgênero poderão efetivar a verdadeira dignidade humana, pois sem 

liberdade de pertencer a si mesmo, não há sentido em existir, uma vez que existir sem 

dignidade não é, de fato, viver. 
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atenção à saúde das pessoas trans e com variabilidade de gênero. [S.l.], 2012b. Disponível 

em: <http://www.wpath.org/uploaded_files/140/files/SOC%20-%20Portuguese.pdf >. Acesso 

em: 17 out. 2015. 

 

______. Standards of Care Version 7. [S.l.], 2012a. Disponível em: 

<http://www.wpath.org/uploaded_files/140/files/Standards%20of%20Care,%20V7%20Full%

20Book.pdf> Acesso em: 14 out. 2015. 

 




